
Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso principal e ao recurso subordina­
do. 

2. A Alliance One International Inc. é condenada nas despesas re­
lativas ao recurso principal. 

3. A Comissão Europeia é condenada nas despesas relativas ao re­
curso subordinado. 

( 1 ) JO C 73, de 10.03.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 
19 de setembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial 
do Juzgado de lo Social n. o 1 de Lleida — Espanha) — 
Betriu Montull, Marc/Instituto Nacional de la Seguridad 

Social (INSS) 

(Processo C-5/12) ( 1 ) 

(Política social — Diretiva 92/85/CEE — Proteção da segu­
rança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou 
lactantes no trabalho — Artigo 8. o — Licença de maternidade 
— Diretiva 76/207/CEE — Igualdade de tratamento entre 
trabalhadores masculinos e femininos — Artigo 2. o , n. os 1 e 
3 — Direito a uma licença a favor das mães trabalhadoras 
por conta de outrem na sequência do nascimento de um filho 
— Possibilidade de utilização pela mãe ou pelo pai, ambos 
trabalhadores por conta de outrem — Mãe trabalhadora in­
dependente e não inscrita num regime público de segurança 
social — Exclusão do direito a uma licença a favor do pai 
trabalhador por conta de outrem — Pai biológico e pai adotivo 

— Princípio da igualdade de tratamento) 

(2013/C 344/31) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de lo Social n. o 1 de Lleida 

Partes no processo principal 

Recorrente: Betriu Montull, Marc 

Recorrido: Instituto Nacional de la Seguridad Social (INSS) 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de lo Social de Lleida 
— Interpretação da Diretiva 76/207/CEE do Conselho, de 9 de 
fevereiro de 1976, relativa à concretização do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se 
refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção profissio­
nais e às condições de trabalho (JO L 39, p. 40) e da Diretiva 
96/34/CE, de 3 de junho de 1996, relativa ao Acordo-quadro 

sobre a licença parental celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela 
CES (JO L 145, p. 4) — Legislação nacional que prevê o direito 
de licença para aleitação a favor da mãe seis semanas após o 
parto — Direito de licença do pai trabalhador por conta de 
outrem — Condições — Legislação nacional que prevê o direito 
de os pais adotivos trabalhadores por conta de outrem, mas não 
o dos pais biológicos, suspenderem o seu contrato de trabalho 
mantendo o seu posto e ficando a sua retribuição a cargo da 
segurança social — Violação do princípio da igualdade de tra­
tamento 

Dispositivo 

As Diretivas 92/85/CEE do Conselho, de 19 de outubro de 1992, 
relativa à implementação de medidas destinadas a promover a melhoria 
da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou 
lactantes no trabalho (décima diretiva especial na aceção do n. o 1 
do artigo 16. o da Diretiva 89/391/CEE), e 76/207/CEE do Conse­
lho, de 9 de fevereiro de 1976, relativa à concretização do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere ao 
acesso ao emprego, à formação e promoção profissionais e às condições 
de trabalho, devem ser interpretadas no sentido de que não se opõem a 
uma medida nacional, como a que está em causa no processo principal, 
que prevê que o pai de uma criança, com o estatuto de trabalhador por 
conta de outrem, possa, com o acordo da mãe, igualmente com o 
estatuto de trabalhador por conta de outrem, beneficiar de uma licença 
de maternidade no período subsequente às seis semanas após o parto 
de descanso obrigatório da mãe, com exceção dos casos em que haja 
perigo para a saúde da mãe, ao passo que um pai com o estatuto de 
trabalhador por conta de outrem não pode beneficiar dessa licença se a 
mãe do seu filho não dispuser do estatuto de trabalhador por conta de 
outrem e não estiver inscrita num regime público de segurança social. 

( 1 ) JO C 98, de 31.3.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 
3 de outubro de 2013 (pedido de decisão prejudicial de 
Juzgado de Primera Instancia n o 2 de Badajoz — 
Espanha) — Soledad Duarte Hueros/Autociba SA, 

Automóviles Citroen España SA 

(Processo C-32/12) ( 1 ) 

(«Diretiva 1999/44/CE — Direitos do consumidor em caso de 
falta de conformidade do bem — Caráter insignificante dessa 
falta — Exclusão da rescisão do contrato — Competência do 

tribunal nacional») 

(2013/C 344/32) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de Primera Instancia n o 2 de Badajoz
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Partes no processo principal 

Demandante: Soledad Duarte Hueros 

Demandadas: Autociba SA, Automóviles Citroen España SA 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Juzgado de Primera Instancia de 
Badajoz — Interpretação do artigo 3. o da Diretiva 1999/44/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de maio de 1999, 
relativa a certos aspetos da venda de bens de consumo e das 
garantias a ela relativas (JO L 171, p. 12) — Direitos do con­
sumidor — Bem com um defeito menor — Falta de reparação 
do bem — Pedido de resolução da venda — Inadmissibilidade 
— Falta de pedido subsidiário de redução adequada do preço — 
Possibilidade de o julgador nacional conhecer oficiosamente da 
questão da redução adequada do preço 

Dispositivo 

A Diretiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de maio de 1999, relativa a certos aspetos da venda de bens de 
consumo e das garantias a ela relativas, deve ser interpretada no 
sentido de que se opõe à regulamentação de um Estado-Membro, 
como a que está em causa no processo principal, que, quando um 
consumidor com direito a uma redução adequada do preço de um bem 
estipulado no contrato de compra e venda se limita a pedir judicial­
mente apenas a rescisão desse contrato, quando esta não pode ser 
obtida devido ao caráter insignificante da falta de conformidade desse 
bem, não permite ao juiz nacional incumbido de apreciar o litígio 
conceder oficiosamente essa redução, e isto não obstante o referido 
consumidor não estar autorizado a precisar o seu pedido inicial nem 
a intentar nova ação para esse efeito. 

( 1 ) JO C 98, de 31.3.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 
19 de setembro de 2013 — European Federation of Ink 
and Ink Cartridge Manufacturers (EFIM)/Comissão 

Europeia e Lexmark International Technology SA 

(Processo C-56/12 P) ( 1 ) 

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — 
Abuso de posição dominante — Mercados dos cartuchos de 
tinta — Decisão de rejeição de uma denúncia — Falta de 
interesse comunitário — Probabilidade reduzida de 
demonstrar a existência de uma violação do artigo 82. o CE 

— Importância da gravidade da infração alegada) 

(2013/C 344/33) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: European Federation of Ink and Ink Cartridge Manu­
facturers (EFIM) (representante: D. Ehle, Rechtsanwalt)) 

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: A. 
Antoniadis e C. Hödlmayr, agentes, assistidos por W. Berg, 
Rechtsanwalt) e Lexmark International Technology 

Objeto 

Recurso do acórdão do Tribunal Geral (Quinta Secção) de 24 de 
novembro, EFIM/Comissão (T-296/09), em que o Tribunal Geral 
indeferiu um pedido de anulação da Decisão C(2009) 4125 da 
Comissão, de 20 de maio de 2009, que rejeita a denúncia 
COMP/C-3/39.391, relativa a alegadas violações dos artigos 
81. o CE e 82. o CE pelas sociedades Hewlett-Packard, Lexmark, 
Canon e Epson nos mercados dos cartuchos de tinta — Com­
petência da Comissão — Obrigações em matéria de apresenta­
ção de denúncias — Falta de interesse comunitário — Propor­
cionalidade — Falta de fundamentação — Violação dos direitos 
de defesa — Comunicação da Comissão relativa ao tratamento 
das denúncias 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A European Federation of Ink and Ink Cartridge Manufacturers 
(EFIM) é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 118, de 21.4.2012 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 
3 de outubro de 2013 (pedido de decisão prejudicial do 
Bundesgerichtshof — Alemanha) — BKK Mobil Oil 
Körperschaft des öffentlichen Rechts/Zentrale zur 

Bekämpfung unlauteren Wettbewerbs eV 

(Processo C-59/12) ( 1 ) 

(Diretiva 2005/29/CE — Práticas comerciais desleais — Âm­
bito de aplicação — Informações enganosas difundidas por 
uma caixa de seguro de doença do regime legal de segurança 
social — Caixa constituída sob a forma de uma entidade de 

direito público) 

(2013/C 344/34) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente: BKK Mobil Oil Körperschaft des öffentlichen Rechts 

Recorrida: Zentrale zur Bekämpfung unlauteren Wettbewerbs eV

PT C 344/20 Jornal Oficial da União Europeia 23.11.2013


	Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 19 de setembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial do Juzgado de lo Social n. o 1 de Lleida — Espanha) — Betriu Montull, Marc/Instituto Nacional de la Seguridad Social (INSS)  (Processo C-5/12)
	Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de outubro de 2013 (pedido de decisão prejudicial de Juzgado de Primera Instancia n o 2 de Badajoz — Espanha) — Soledad Duarte Hueros/Autociba SA, Automóviles Citroen España SA  (Processo C-32/12)
	Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 19 de setembro de 2013 — European Federation of Ink and Ink Cartridge Manufacturers (EFIM)/Comissão Europeia e Lexmark International Technology SA  (Processo C-56/12 P)
	Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 3 de outubro de 2013 (pedido de decisão prejudicial do Bundesgerichtshof — Alemanha) — BKK Mobil Oil Körperschaft des öffentlichen Rechts/Zentrale zur Bekämpfung unlauteren Wettbewerbs eV  (Processo C-59/12)

